
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 891396 - MS (2024/0046503-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FABRICIO BATISTA FELIX
ADVOGADO : JEFFERSON NASCIMENTO BEZERRA - MS022169
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL EM VIRTUDE DA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (301 KG DE MACONHA). 
POSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
INVIABILIDADE DE SE RECONHECER O TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 891396 - MS (2024/0046503-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FABRICIO BATISTA FELIX
ADVOGADO : JEFFERSON NASCIMENTO BEZERRA - MS022169
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL EM VIRTUDE DA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (301 KG DE MACONHA). 
POSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
INVIABILIDADE DE SE RECONHECER O TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Fabricio Batista Felix contra a 

decisão assim resumida (fl. 45):

 HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL EM VIRTUDE DA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (301 KG DE MACONHA). 
POSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
INVIABILIDADE DE SE RECONHECER O TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.

O agravante reitera os argumentos lançados na impetração, pretendendo, 

em síntese, a fixação da pena-base no mínimo legal, a incidência da minorante prevista 

no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, ao final, seja estabelecido regime mais brando 

e substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Requer o conhecimento e provimento do agravo.
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É o relatório.

VOTO

No caso, o agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar o 

desacerto da decisão agravada, mediante impugnação clara e específica dos 

fundamentos do decisum combatido, que foram assim expostos (fl. 46):

Da análise dos autos observa-se que inexiste flagrante ilegalidade.
Isso porque a sedimentada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

entende que a natureza e a quantidade do entorpecente são sim fundamentos 
idôneos para exasperar a pena-base dos delitos de tráfico e de associação para o 
tráfico, ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não configurando, assim, suposto bis 
in idem (AgRg no REsp n. 1.797.431/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
22/9/2020).

Afora isso, ao contrário do que sustenta o impetrante, a quantidade de droga 
apreendida é bastante expressiva, são 301 kg de maconha, de forma que o 
aumento efetuado pela instância de origem encontra amparo na jurisprudência 
desta Corte Superior, inclusive em patamar mais elevado do que o aplicado ao 
paciente. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 1.839.729/SP, Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 12/8/2021.

Por fim, também é firme o entendimento desta Corte no sentido de que a 
configuração do crime de associação para o tráfico (art. 35 da Lei n. 11.343/2006) 
é suficiente para afastar a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
contida no § 4º do art. 33, na medida em que evidencia a dedicação do agente à 
atividade criminosa (AgRg no AREsp n. 1.035.945/RJ, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 27/3/2018) (AgRg no AgRg 
no AREsp n. 2.331.154/GO, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 14/8/2023). E, no caso, o paciente também foi condenado pelo crime de 
associação para o tráfico.

Caberia ao agravante, nas razões do regimental, rebater esses 

fundamentos, o que não se verifica da leitura da peça. Limitou-se a reiterar os termos 

da inicial.

É inviável, portanto, o agravo regimental ou interno que deixa de atacar os 

fundamentos da decisão agravada, de acordo com os arts. 932, III e 1.021, § 1º, do 

Código de Processo Civil - CPC de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 

Justiça. Precedentes (AgRg no AREsp n. 936.228/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 

Turma, DJe 25/5/2017).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 891.396 / MS
Número Registro: 2024/0046503-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00109395920208120800 109395920208120800

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEFFERSON NASCIMENTO BEZERRA
ADVOGADO : JEFFERSON NASCIMENTO BEZERRA - MS022169
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : FABRICIO BATISTA FELIX
CORRÉU : MURILO DOS SANTOS MARQUES OLIVEIRA
CORRÉU : PEDRO HENRIQUE DA SILVA ALVES
CORRÉU : RENAN MARETTI ZORZI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO BATISTA FELIX
ADVOGADO : JEFFERSON NASCIMENTO BEZERRA - MS022169
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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